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Justica Federal suspende obras nas margens de canal em Pelotas

A Justica Federal do Rio Grande do Sul determinou a interrup¢ao de uma construgéo na margem do
Cana Séo Gongalo, na Praiado Laranjal, no municipio de Pelotas (RS). A liminar concedida pelajuiza
Marta Siqueira da Cunha, da 12 Vara Federal de Pelotas, também proibe a exploracéo ou utilizacéo da
obra.

A construcéo, que visava a ampliacéo de um restaurante, ja havia sido embargada pelo Comando
Ambiental da Brigada Militar do RS (a Policia Militar galicha), mas o proprietario prosseguiu com a
reforma. A Uni&o entrou, entdo, com Ac¢ao Civil Publica, alegando que o terreno ocupado esté |ocalizado
em area de preservacao permanente. Os procuradores pediram, liminarmente, a suspensao da obra e da
utilizacdo do imovel e, no mérito, a demolicdo do prédio e areparacéo do dano ambiental causado.

A juizadestacou que ajurisprudénciado Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o reconhece que aLagoa
dos Patos, na parte que sofre ainfluéncia das marés, constitui parte integrante do mar territorial
brasileiro, nos termos do paréagrafo Unico, do artigo 1°, daLei 8.671/93. De acordo com a decisdo,
“tendo em vista que o Pontal da Barra, local de confluéncia entre a Lagoa dos Patos e 0 Canal Séo
Goncalo, localiza-se inequivocamente na &rea em que se faz sentir a oscilacéo da maré e gue a
edificacdo impugnada esta sendo realizada as margens do canal, resta evidente que se trata de terreno de
marinha, de dominio daUni&o”.

Além da suspensdo da construcdo, também foi fixada multa de R$ 1,5 mil por dia, em caso de
continuidade da obra, exploracéo ou utilizacdo da &rea ocupada. Com informacfes da Assessoria de
Imprensa da Justica Federal do RS.
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